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PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

TERMO DE REFERÊNCIA

1. INTRODUÇÃO

Em atendimento ao disposto no  Art. 75, inciso  II, da Lei de Licitações n° 14.133 de 2021,
elaboramos o presente Termo de Referência sendo para que  através do procedimento legal
pertinente, sendo por meio de DISPENSA DE LICITAÇÃO seja formalizada a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
PARA REVISÃO GERAL DOS TELHADOS, E PARA A EXECUÇÃO E FORNECIMENTO DE MATERIAIS,
INCLUINDO CONTRA RUFOS, CONDUTORES E CALHAS  para atender a necessidade da Secretaria
Municipal de Saúde - SEMUSA, pertencente à Prefeitura Municipal de Jaru/RO.

2. DO OBJETO

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REVISÃO GERAL DOS TELHADOS, E PARA A EXECUÇÃO E
FORNECIMENTO DE MATERIAIS, INCLUINDO CONTRA RUFOS, CONDUTORES E CALHAS para atender a
necessidade da Secretaria Municipal de Saúde - SEMUSA, pertencente à Prefeitura Municipal de
Jaru/RO.

 

LOTE 1

Item Produto Descrição Qtde Und.
Med.

1 006.038.388 EXECUÇÃO E FORNECIMENTO DE CONTRA RUFOS EM
ALUZINCO NACIONAL 0.43 MM 106,00 METRO

2 006.038.389 EXECUÇÃO E FORNECIMENTO DE CONDUTOR VERTICAL
RETANGULAR (8,5X4,5 CM) EM ALUZINCO. 7,00 METRO

3 006.038.390 EXECUÇÃO DE SAÍDA SOLDADA PARA CALHA EM
ALUZINCO PARA CONDUTOR VERTICAL DE (8,5X4,5 CM) 1,00 UND

4 006.038.391
REVISÃO GERAL DO TELHADO (VEDAÇÃO DOS
PARAFUSOS, SUBISTIRUIÇÃO DE PU, VEDAÇÃO DE
CUMEIRA)

1,00 UND

 

LOTE 2

Item Produto Descrição Qtde Und.
Med.

1 006.038.388 EXECUÇÃO E FORNECIMENTO DE CONTRA RUFOS EM
ALUZINCO NACIONAL 0.43 MM 97,00 METRO

2 006.038.391 REVISÃO GERAL DO TELHADO (VEDAÇÃO DOS
PARAFUSOS, SUBISTIRUIÇÃO DE PU, VEDAÇÃO DE

1,00 UND
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Item Produto Descrição Qtde Und.
Med.

CUMEIRA)

 

2.1. JUSTIFICATIVA POR LOTE

 
Ao estruturar o objeto, é necessário encontrar um equilíbrio entre garantir a ampla

concorrência e assegurar que as propostas apresentadas efetivamente atendam ao interesse público. A
definição do objeto não pode ser excessivamente restritiva, sob pena de limitar indevidamente a
participação de interessados. Por outro lado, a delimitação demasiadamente ampla do objeto pode
resultar em propostas muito distintas entre si, dificultando a análise comparativa e comprometendo a
escolha mais vantajosa para a Administração.

 
Dessa forma, a definição do objeto e seus critérios de agrupamento são atos discricionários

da Administração, devendo ser pautados na conveniência e na busca pela melhor solução ao interesse
público.

 
No caso em questão, a Secretaria Municipal de Saúde optou pela formação de lotes

compostos por itens correlatos. Acredita-se que esse modelo não prejudica a competitividade. Pelo
contrário, o agrupamento estratégico dos itens tende a atrair mais proponentes, gerando propostas
economicamente mais vantajosas e potencializando os ganhos decorrentes da economia de escala.

 
Diante disso, concluímos que, para o presente caso, a dispensa por lote é a alternativa mais

apropriada. Ela favorece a eficiência administrativa, respeita os princípios da economicidade e da
vantajosidade, e garante maior segurança na execução do contrato.
 

2.2. ESTIMATIVA DO CUSTO PARA A CONTRATAÇÃO

A estimativa de custo com a contratação  do presente objeto fora realizada por meio de
cotações realizadas através da pesquisa com fornecedores, conforme Quadro de Cotação Lote I de
17/04/2025 (ID 3081564), Cotação 01687/25 Lote I de 17/04/2025 (ID 3081604), Quadro de Cotação
Lote II de 17/04/2025 (ID 3082035), Cotação 01688/25 Lote II de 17/04/2025 (ID 3082054).

3. ESTIMATIVA DE QUANTITATIVO

 
A estimativa de quantitativo para os serviços de construção nos Centros de Saúde Marcelina

Tereza de Carvalho e João de Castro Lacerda, em Jaru RO, tem como objetivo planejar e fornecer os
materiais necessários para melhorar as condições de infraestrutura de ambos os locais. A análise foi feita
com base nas necessidades de cada unidade, levando em conta os materiais e serviços que serão
executados, conforme as cotações feitas pelos fornecedores.
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Para o  Centro de Saúde Marcelina Tereza de Carvalho, os serviços incluem a instalação de
106 metros de contra rufos em aluzinco 0,43 mm, que são essenciais para o acabamento e proteção das
coberturas do prédio. Também será necessário fornecer e instalar 7 metros de condutores verticais de
8,5 x 4,5 cm em aluzinco, que ajudarão a direcionar a água da chuva para o sistema de drenagem de
forma eficiente, evitando infiltrações. A execução de 1 metro de saída soldada para a calha em aluzinco
também está prevista, para garantir a conexão do condutor com o sistema de drenagem. Além disso,
será feita uma revisão geral no telhado, com a vedação dos parafusos, a troca do PU e a vedação da
cumeira, garantindo que o telhado seja impermeável e não tenha vazamentos.

Já no Centro de Saúde João de Castro Lacerda, serão realizados serviços semelhantes, como
a instalação de 97 metros de contra rufos em aluzinco 0,43 mm. Também está prevista a revisão do
telhado, com a vedação dos parafusos, troca do PU e vedação da cumeeira, totalizando 7 metros de
execução.
 

I. Centro de Saúde Marcelina Tereza de Carvalho (Setor 08):

Everton Santos Gonçalves Data: 07/04/2025 (ID 3053512)
Nene Calhas Data: 07/04/2025 (ID 3053507) 
Meireles e Magalhães Data: 07/04/2025 (ID 3053502)

II. Centro de Saúde João de Castro Lacerda (Setor 04):

J F Calhas Data: 11/04/2025 (ID 3065207)
Nene Calhas Data: 11/04/2025 (ID 3065215)
Meireles e Magalhães Calhas Data: 11/04/2025 (ID 3065220)

4. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

 
A contratação de serviços e fornecimento de materiais, como calhas e   condutores, visa

melhorar a infraestrutura dos Centros de Saúde Marcelina Tereza de Carvalho e João de Castro Lacerda,
localizados no município de Jaru, Rondônia. O objetivo é garantir condições adequadas de
acessibilidade, segurança e funcionalidade para todos os usuários.

 
Essas intervenções são fundamentais para assegurar que as unidades de saúde cumpram as

normas de segurança e acessibilidade, criando um ambiente mais seguro e adequado. Além disso, ao
instalar calhas e outros componentes, é possível evitar problemas como infiltrações, alagamentos e
danos estruturais, preservando a integridade das edificações e garantindo a continuidade do
funcionamento das unidades.

 
A implementação desses serviços e a aquisição dos materiais também têm um papel

importante na preservação da durabilidade das construções e na redução de riscos para os profissionais
e a população atendida. Esses itens são essenciais para o correto escoamento das águas pluviais,
evitando danos à infraestrutura e contribuindo para um atendimento mais seguro e eficiente. Essas
melhorias são fundamentais para garantir o bom funcionamento das unidades de saúde e o
cumprimento das normas legais, promovendo um atendimento acessível e de qualidade para todos.
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4.1.  JUSTIFICATIVA DO PREÇO

O critério do menor preço presidirá na escolha do adjudicatário direto como regra geral,
e o meio de aferi-lo será através de pesquisas que estão juntadas aos autos do respectivo processo.

A despeito desta assertiva, dada a inovação trazida pela lei  14.133/2021, no que diz
respeito à pesquisa de preços, é que ela deverá observar os procedimentos disposto no art. 23 e seus
incisos, o qual estabelecem parâmetros utilizados para se chegar no valor da contratação, in verbis: 

Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá
ser compatível com os valores praticados pelo mercado, considerados os
preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem
contratadas, observadas a potencial economia de escala e as
peculiaridades do local de execução do objeto. (grifo nosso).

Como podemos verificar, o preço a ser pago deve ser compatível com aquele praticado
no mercado, situação essa a ser comprovada mediante a juntada da documentação pertinente no
respectivo processo de dispensa, incluindo, no mínimo, 03 (três) cotações de preços com fornecedores,
pesquisa de contratações similares no âmbito de outros órgãos e entidades da Administração Pública, ou
justificativa circunstanciada caso não seja viável obter esse número de cotações.

A despeito desta assertiva, o TCU já se manifestou:
"o preço a ser pago deve ser compatível com aquele praticado no
mercado, situação essa a ser comprovada pelo Banco do Brasil S/A
mediante a juntada da documentação pertinente nos respectivos
processos de dispensa, incluindo, no mínimo, três cotações de preços de
empresas do ramo, pesquisa de preços praticados no âmbito de outros
órgãos e entidades da Administração Pública ou justificativa
circunstanciada caso não seja viável obter esse número de cotações, bem
como fazendo constar do respectivo processo a documentação
comprobatória pertinente aos levantamentos e estudos que
fundamentaram o preço estimado" (TCU, Plenário. Acórdão n° 522/2014.
Rei. Benajamin 2ymler,j. 12.3.2014). 

Assim sendo, nos moldes da Lei 14.133/21, após observados os requisitos fixados no art.
72, c/c art.75, § 3º, em relação ao preço, verifica-se que os mesmos deverão ser compatíveis com a
realidade do mercado, podendo a Administração adquiri-lo sem qualquer afronta à lei de regência dos
certames licitatórios.

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

 
A solução busca assegurar a acessibilidade plena da unidade, atendendo às normas e

legislações vigentes sobre segurança. A drenagem adequada e a ausência de obstruções contribuem
para a manutenção de caminhos seguros e acessíveis, preservando a durabilidade do prédio e
garantindo um ambiente funcional.
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6. JUSTIFICATIVA DA DISPENSA DE LICITAÇÃO

A Constituição Federal, artigo 37, inciso XXI, determina que as compras e alienações
sejam contratadas mediante processo de licitação pública, ressalvados as exceções especificadas na
legislação.

O referido inciso foi regulamentado por Lei específica, a qual foi atualizada
recentemente, sendo promulgada a Lei N° 14.133, de 1° de abril de 2021.

A supracitada Lei é, pois, o fundamento de validade de todo e qualquer regulamento
licitatório. O artigo 75, inciso II, elenca a hipótese de dispensa de licitação, para serviços e compras, em
razão do valor, o qual não pode ser superior a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais).

Cabe ressaltar que a mudança nos valores da licitação se deu por meio da vigência da
nova Lei de Licitações, que estabeleceu a alteração de valores referentes aos enquadramentos nas
modalidades licitatórias, o que, por arrasto, alterou também valores teto da dispensa de licitação. Eis o
dispositivo legal:

Art. 75. É dispensável a licitação:
II - para contratação que envolva valores inferiores a R$
50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros
serviços e compras;

            Não obstante ao valor acima indicado na lei, o nº 12.343 de 30 de dezembro de 2024, aduz
que:

Art. 1º   Ficam atualizados os valores estabelecidos na
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, na forma do
Anexo.
[...]
 
Art. 75, caput, inciso II - R$ 62.725,59 (sessenta e dois
mil setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove
centavos)

Em respeito ao princípio da eficiência, resguardando, sempre os aspectos legais da
contratação, o objetivo deste Termo de Referência será a solicitação de uma dispensa de licitação em
razão da necessidade da contratação e do pequeno valor do objeto solicitado. 

 
Embora a licitação seja um processo importante, é um procedimento complexo para

todos os envolvidos. Apesar de ser um meio necessário para garantir imparcialidade e evitar
favorecimentos, nos casos em que a licitação pode ser dispensada, a contratação direta surge como uma
alternativa vantajosa, oferecendo agilidade e praticidade.
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A escolha pela dispensa não tem de forma alguma a intenção de desrespeitar aos
princípios fundamentais como moralidade e isonomia, sendo justificada pela necessidade da
contratação e pelo fato de se tratar de uma compra certa e imediata, e não uma eventual contratação
futura. Além disso, o valor não excederá o limite estabelecido pela Lei nº 14.133/2021. Também se
justifica a dispensa de licitação pelo fato de não haver Ata de Registro de Preços disponível para o objeto
desejado.
 

Por fim, em virtude da necessidade da Secretaria Municipal de Saúde em prosseguir com a
realização dos trabalhos, optou-se pela dispensa de licitação, pois a contratação será única e a
quantidade a ser adquirida será exata, tornando a dispensa a alternativa mais viável e eficiente para a
contratação.

7.  DO PRAZO DE VIGÊNCIA

 
O contrato terá sua vigência de 30 (trinta) dias, contados a partir da sua assinatura, podendo

ser prorrogado por igual período, se constatada a necessidade e deferida a prorrogação do prazo.
 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas;
 
Deverá fornecer informações necessárias e adequadas à contratada, relacionadas à execução do

contrato, garantindo o bom andamento dos serviços e fornecimento dos materiais.
 
Deverá prestar apoio necessário para que a contratada possa realizar as atividades no local

acordado, incluindo fornecer acesso às dependências e garantir a infraestrutura mínima exigida para a
execução dos serviços.

Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos itens recebidos provisoriamente
com as especificações constantes do Termo de Referência e da proposta, para fins de aceitação e
recebimento definitivo;

 
Deverá aceitar os materiais e serviços fornecidos, quando cumprirem as especificações e

condições estabelecidas no Termo de Referência, atestando o recebimento definitivo com a devida
fiscalização.

Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas
no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado;
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A contratante se compromete a garantir o cumprimento das normas de segurança nas
dependências da unidade de saúde onde os serviços estão sendo realizados, zelando pela segurança de
todos os envolvidos na execução do contrato.

 
Deverá fornecer o respaldo necessário à contratada, caso haja necessidade de ajustes nas

condições de execução, desde que justificado e acordado entre as partes, dentro dos parâmetros legais e
contratuais.

 
Zelará pela manutenção do local de execução dos serviços, mantendo as condições de trabalho

adequadas para a contratada e evitando quaisquer interferências que possam comprometer a execução
das atividades.

 
A contratante será responsável por arcar com as despesas de sua responsabilidade relacionadas

à execução do contrato, conforme estipulado, e garantir que a contratada tenha as condições
necessárias para o bom andamento das atividades.

 
Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no

prazo e forma estabelecidos neste Termo de Referência;

Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

 
9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

 
Fornecer os objetos e prestar os serviços de instalação nas especificações e com a qualidade

exigida.

Pagar todos os tributos, despesas e custos que incidam ou venham a incidir, direta
ou indiretamente, sobre os produtos e serviços fornecidos;

Fornecer o objeto  e prestar o serviço, no preço, prazo e forma estipulada na proposta;
 
Todo e qualquer material fornecido à Contratante deverá estar em conformidade com as

normas técnicas vigentes, mesmo que não citadas neste Termo de Referência;

Responsabilizar-se por danos causados aos equipamentos e/ou outros bens de propriedade das
unidades ou de terceiros, ocasionados por seus empregados, em virtude de dolo ou culpa, quando da
execução do objeto contratado;

 
Submeter seus empregados, durante o tempo de permanência nas dependências do prédio

onde será executado o objeto do contrato, aos regulamentos de segurança e de disciplina por este
instituído.
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Responsabilizar-se pela qualidade dos materiais fornecidos, assim como, efetuar a substituição
daqueles que, porventura, apresentem algum tipo de irregularidade;

 
Entregar e instalar todos os materiais adquiridos, de acordo com as especificações constantes

neste documento, nas quantidades e prazo estipulados pela Secretaria Municipal de Saúde no local
solicitados e informados na Ordem de Serviço.

 
Substituir, dentro do prazo estabelecido e sem ônus adicionais para CONTRATANTE, qualquer

material que não se enquadre nas especificações constantes no Termo de Referência ou que apresente
defeito e imperfeição apontada pelo Servidor, designado para ser fiscal do contrato;

Responsabilizar-se pelos encargos fiscais, comerciais, previdenciários e obrigações sociais
previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, uma vez
que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a Prefeitura Municipal de
Jaru;

Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração, seja ela qual for, desde que praticada
por seus empregados nas instalações das unidades atendidas;

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto fornecido, de acordo com os
artigos 12, 13 e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor, nos termos da Lei n. 8.078/1990;

 
Prestar garantia mínima de 90 (noventa) dias, quando couber, pelos materiais e serviços objeto

do presente Pedido de Material, contados do recebimento definitivo atestado pela Fiscalização. Caso
algum item específico possua garantia maior ofertada pelo fabricante, valerá o maior tempo de garantia.

 
A contratada fica responsável pela remoção e pela limpeza do local, não deixando pedaços ou

cacos que possam causar riscos aos usuários e frequentadores dos departamentos atendidos.
 

10. DA FISCALIZAÇÃO

A fiscalização dos serviços será realizada por integrantes das Comissões Técnicas para 
Recebimento de Materiais e Serviços da Secretaria Municipal de Saúde - SEMUSA.

 
A equipe será responsável pela anotação de todas as ocorrências e deficiências, entre outras 

anotações que julgar necessárias, em relatório, que deverá ser emitido em duas vias. Uma via deverá ser 
arquivada na Secretaria interessada, para acompanhamento, e a outra via deverá ser entregue à 
contratada, objetivando a imediata correção das irregularidades apontadas, quando o caso exigir. 

 
As exigências da fiscalização e a atuação da Comissão de Recebimento de Materiais e 

Serviços da Prefeitura Municipal de Jaru em qualquer etapa da execução do contrato, em nada 
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restringem a responsabilidade única, integral e exclusiva da contratada no que concerne ao atendimento 
ao contrato. 

10.1. INDICAÇÃO DOS SERVIDORES QUE EXERCERÃO A FUNÇÃO DE GESTOR E FISCAL DO CONTRATO

Considerando que é dever do Administrador atender ao interesse público, restaurar a
legalidade dos atos e a ordem jurídica, sempre buscando o princípio da legalidade da administração,
observando os princípios norteadores do direito, segue indicação gestor e fiscal do contrato:

 
Gestor do Contrato: MARCLEIDE SILVA FERREIRA, Matrícula nº 16855;
Fiscal Titulas: WELLINGTON KENED SOUZA DE MACEDO, Matrícula nº 19133;
Suplente: JOÃO PEDRO NEGRI ALMEIDA, Matrícula nº 19749.

 

11. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO

FORMA DE EXECUÇÃO

O serviços deveram ser executado no CENTRO DE SAÚDE MARCELINA TEREZA DE CARVALHO
- SETOR 08, localizada na Rua Margarete Ferreira Costa, 3163 - Setor 08, Jaru - RO.

 
O serviços deveram ser executado no CENTRO DE SAÚDE JOÃO DE CASTRO LACERDA - SETOR 

04, localizada na Rua Sebastião Cabral de Souza, 2662 - St. 4, Jaru - RO.
 
Recomenda-se fortemente que as empresas interessadas vistoriem o local onde serão

realizados os serviços, para estudo das condições existentes, tais como acesso, condições de carga e
descarga de equipamentos e perfeita avaliação dos objetos que compõem este documento, realizando
todos os levantamentos necessários ao desenvolvimento de seus trabalhos.

Caberá à empresa conferir todo objeto da presente dispensa de licitação, não cabendo
reclamações futuras referentes a escopo e quantidades. No momento da visita, o representante da
empresa interessada deverá apresentar uma carta de credenciamento da empresa contendo as
seguintes informações: Nome; CPF; Razão Social; CNPJ (MF); telefone, endereço e e-mail da empresa, e
será acompanhado pelo Fiscal de contrato juntamente com o Gerente da unidade de saúde.

A visita deverá ser previamente agendada por meio do seguinte contato:
(69) 9.9608-7293 Centro de Saúde Marcelina Tereza de Carvalho
Horário: das 07h30 às 11h30 e das 13h30 às 17h30, de segunda a sexta-feira.

B. A visita deverá ser previamente agendada por meio do seguinte contato:
(69) 9.9219-4259 Centro de Saúde João de Castro Lacerda
Horário: das 07h30 às 11h30 e das 13h30 às 17h30, de segunda a sexta-feira.

PRAZO DE EXECUÇÃO 
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O prazo para execução do serviço será de 10 (dez) dias corridos, contados a partir da data de
assinatura do Contrato.

11.2. DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA
HABILITAÇÃO serão solicitados do fornecedor mais bem classificado.

HABILITAÇÃO JURÍDICA

Registro Comercial, no caso de Empresa Individual; ou
Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta

Comercial, em se tratando de sociedades comerciais; ou
Ato constitutivo, devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas,

tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício;
Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,

tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
Cadastro no SICAF (Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores) através do

link https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-web/index.jsf ou outros meios dispostos.

REGULARIDADE FISCAL
Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);
Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda

(CNPJ);
Certidão de regularidade de débito com as Fazendas Federal (relativa aos tributos federais e

à dívida ativa da União, incluindo previdência), estadual e Municipal da sede ou do domicílio da licitante;
Certidão de regularidade de débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço

(FGTS);
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de
Contratação Direta.

Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou
entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a
apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação.

Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA: 

https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-web/index.jsf
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I. Certidão Negativa de Falência, Concordata, do Cartório Distribuidor da Comarca sede da
proponente, deverá estar válida na data de CONVOCAÇÃO. A certidão deverá conter expressamente o
prazo de validade, ou quando ausente, será considerada válida por um período de 90 (noventa) dias
corridos, a contar da data da sua emissão pelo órgão expedidor, salvo disposição legal em contrário
comprovada pelo proponente. 

12. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

02 Poder Executivo
02 11 Secretaria Municipal De Saúde
02 11 01 Fundo Municipal De Saúde
10 301 0001 2006 0000 Promoção Da Saúde E Prevenção De Riscos E Doenças
3.3.90.30 - Material De Consumo         
Ficha:  554

13. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1 Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021 e conforme disposto na IN nº 001 - CGM/PGM/2024,
quais sejam:

13.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;
ntrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao

interesse coletivo;
13.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;
13.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
13.1.5.  não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado;
13.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
13.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo

justificado;13.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
13.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
13.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
13.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da
licitação.13.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de

2013.

13.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

13.2.1. Advertência pela falta do subitem 13.1.1 deste termo de referência, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave;
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13.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta
do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três)anos, nos casos dos
subitens 13.1.2 a 13.1.7 deste termo de referência, quando não se justificar a imposição de penalidade
mais grave;

13.4.  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos,
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 13.1.8 a 13.1.12,
bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

13.5. A multa compensatória será aplicada conforme a Instrução Normativa Conjunta nº 001-
CGM/PGM - 2024, Seção II - Multa, Artigo 10 e Artigo 11:

Art. 10. A sanção de multa possuirá natureza compensatória ou moratória.

Art. 11. Considera-se multa compensatória aquela aplicada nas hipóteses de
descumprimento de obrigações contratuais ou decorrentes de atos praticados no procedimento
licitatório, por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de
2021.

§ 1º A pena base será estabelecida em razão do grau de importância da obrigação
desatendida, observados os seguintes parâmetros:

I - 10 % (dez por cento) do valor proporcional ao período de inadimplência, para aquele que
der causa à inexecução parcial do contrato, no caso em que ensejar penalidade maior que a prevista no
art. 9º da Instrução Normativa Conjunta;

II - 10 % (dez por cento) do valor estimado da contratação, para aquele que:
a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
b) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado e aceito pelo setor competente.

III - 15 % (vinte por cento) do valor do contrato, para aquele que:a) der causa à
inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo;
b) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo

 justificado;
c) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato.

IV - 20 % (vinte por cento) do valor estimado da contratação, para aquele que não celebrar o
contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do
prazo de validade de sua proposta;



Termo de Referência 01 de 22/04/2025, assinado na forma da Lei Complementar nº 16/2020 (ID: 3089231 e CRC: B7A9F8A4). Pág: 13/22

V - 25 % (vinte e cinco por cento) do valor do contrato, para aquele que:
a) der causa à inexecução total do contrato;
b) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; e
e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846, de 1º de agosto de 2013.

13.6. Multa moratória de 0,5% (um quinto por cento) até 1% (um por cento) por dia sobre o
valor da parcela em atraso do Contrato, em caso de atraso na execução do serviço, a título de multa
moratória, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da
Administração, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese,
inexecução total ou parcial da obrigação assumida, conforme a análise do caso concreto, atraindo a
aplicação da multa prevista no tópico 13.5, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

13.7. A multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30%
(trinta por cento) do valor do contrato nos termos do Art. 156, § 3º da Lei nº 14.133/2021.

13.8. Na aplicação das sanções serão considerados:
13.8.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
13.8.2. as peculiaridades do caso concreto;
13.8.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
13.8.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;
13.8.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas

e orientações dos órgãos de controle.

13.9. Serão aplicadas às sanções deste termo de referência, os critérios da dosimetria
previstos no Capítulo IV da Instrução Normativa Conjunta nº 001 CGM/PGM-2024;

13.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

13.11. A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

13.12. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário,
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021 e  Instrução Normativa Conjunta nº
001 CGM/PGM-2024.

14. DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO
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14.1. DO REAJUSTE
 

Só será concedido o reajuste depois de transcorrido o interstício mínimo de 12 (doze) meses.
I - A periodicidade para efeito de reajuste de preços será contada a partir da data-base

vinculada à data do orçamento estimado e com a possibilidade de ser estabelecido mais de um índice
específico ou setorial, em conformidade com a realidade de mercado dos respectivos insumos;

II - Em caso de novo reajustamento, a periodicidade será contada a partir da data do último
reajuste concedido;

III - São nulos de pleno direito quaisquer expedientes que na apuração de índices de
reajuste, produzam efeitos financeiros equivalentes aos de reajuste com periodicidade inferior à anual.

O reajuste ocorrerá de acordo com a variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor
Amplo - IPCA/IBGE, a cada 12 (doze) meses, cuja data-base está vinculada à data do orçamento estimado
da contratação.

A formalização da solicitação de reajuste deve conter os seguintes documentos:
I - Pedido inicial firmado pelo representante legal da pessoa jurídica contratada contendo a

identificação completa do fornecedor, número do processo licitatório, número da modalidade licitatória,
número do contrato/ata de registro de preços;

II - Planilha proposta aberta contemplando detalhadamente os valores solicitados;
III - Certidões atualizadas de regularidade do FGTS e perante a Seguridade Social e as

Fazendas Públicas Federal, Estadual e Municipal; e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).
Na análise do pedido de reajuste devem ser consideradas e mantidas todas as condições

referentes às majorações e/ou descontos ofertados em processos de reequilíbrio, já concedido.
Na ocasião da análise do pedido de reajuste, a Administração Pública deve reavaliar os

custos previstos na planilha contratada, de modo a contemplar as variações específicas do objeto tais
como: amortização, depreciação e exaustão.

I - A análise do reajuste deve ser feita considerando as hipóteses em que haja deságio em
razão da amortização de despesas não renováveis ou pela depreciação do objeto do contrato, a exemplo
de locação de veículos e equipamentos.

II - Nas hipóteses de amortização/depreciação referenciadas no inciso anterior devem ser
elaboradas planilhas comparativas de preços contendo o valor do bem já utilizado e o valor de um novo,
a partir de pesquisa de mercado com vistas a obter o preço justo a ser adimplido pelo município.

Na análise do reajuste de preços, deve atentar-se especialmente para as seguintes situações
no cumprimento do objeto contratual:

I - Quando houver antecipação do prazo para conclusão do objeto contratual, prevalece o
índice vigente na data em que for concluído o objeto;

II - Quando houver prorrogação do prazo para conclusão do objeto contratual, prevalece o
índice vigente no mês previsto inicialmente para cumprimento do objeto;

III - Quando houver atraso no cumprimento do objeto por culpa da contratada:
a) Prevalece o índice vigente na data inicialmente prevista na hipótese de aumento do

mesmo; e
b) Prevalece o índice vigente na data do efetivo cumprimento do objeto na hipótese de

diminuição do mesmo;
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IV - Quando houver atraso por culpa da contratante, aplica-se o índice vigente na data em
que for realizado o objeto.

Na hipótese de vir a ocorrer o decurso de prazo superior a um ano entre a data da
apresentação da proposta vencedora da licitação e a assinatura do respectivo instrumento contratual, o
procedimento de reajustamento aplicável consiste em:

I - Firmar o contrato com os valores originais da proposta; e
II - Celebrar o primeiro termo de apostilamento, antes do início da execução contratual,

reajustando os preços de acordo com a variação do índice previsto no edital.
Os reajustes que a CONTRATADA fizer jus deverão ser expressamente requeridos antes do

fim da vigência contratual ou da prorrogação do prazo de vigência contratual, sob pena de preclusão.

14.2.DA REVISÃO 

A REVISÃO poderá ocorrer a qualquer tempo da vigência contratual, desde que a parte
interessada comprove a ocorrência de fato imprevisível, superveniente à formalização da proposta,
que importe, diretamente, em majoração ou minoração de seus encargos.

Dentre os fatos ensejadores da revisão, não se incluem aqueles eventos dotados de
previsibilidade, cujo caráter possibilite à parte interessada a sua aferição ao tempo da
formulação/aceitação da proposta, bem como aqueles decorrentes exclusivamente da variação
inflacionária, uma vez que inseridos, estes úlOmos, na hipótese de reajustamento;

14.2.1. Os pedidos de revisão dos contratos administrativos serão analisados com base nos
seguintes critérios específicos:

I - O contrato será avaliado de forma global, sendo que a análise para revisão dos preços será
realizada apenas a partir dos insumos que compõem os serviços contidos na planilha contratual;

II -  Preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, se
houver, após a data da apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos
ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os
preços contratados;

14.2.2. As empresas contratadas que fizerem solicitação deverão considerar a real variação
nos preços dos insumos adquiridos, mantendo o desconto ofertado à época da licitação e sempre
levando em consideração os parâmetros utilizados para precificação da proposta inicial.

a) Caso o insumo pleiteado no reequilíbrio não conste nas tabelas oficiais, os preços
propostos podem ser baseados em outros preços referenciais federais, estaduais, municipais ou de
outras instituições públicas ou privadas consagradas, ou ainda, em ampla pesquisa de preços de
mercado.
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b) Para efeito de acordo, poderá ser adotado como limite de preço o valor de referência,
considerando, para tanto, o disposto no caput e o disposto na alínea "a", decrescido do desconto da
licitação, exceto nos casos em que reste demonstrado que o preço dos insumos ou dos serviços não
permite redução por regra imposta pelo mercado.

14.2.3. A memória de cálculo da variação nos preços dos insumos de construção civil será
elaborada pelas empresas detentoras dos contratos de execução das obras firmados com o Município,
com a apresentação das composições a serem analisadas e respectivo impacto econômico financeiro no
contrato.

a) A memória de cálculo será submetida ao engenheiro fiscal do contrato para verificação e
emissão de relatório conclusivo.

b) Após a análise e a instrução completa do processo, deverá ser aprovada pelo Diretor de
Departamento de Engenharia e Planejamento Municipal e Titular da Secretária demandante, mediante
decisão motivada nos autos do processo administrativo.

14.2.4. Para processar o pedido de reequilíbrio econômico-financeiro devem ser observados
os seguintes procedimentos:

I - Pedido de revisão firmado pelo representante legal da pessoa jurídica contratada
contendo a identificação completa do fornecedor, número do processo licitatório, número da
modalidade licitatória, número do contrato, justificado técnica e juridicamente, informando a
fundamentação normativa e contratual que o autoriza, devendo ser instruído com os seguintes
documentos:

a) relatório que demonstre a variação extraordinária ocorrida após a data da apresentação
da proposta de preços contratados no âmbito da licitação, e do nexo de causalidade entre esta e os
impactos gerados na esfera da execução do contrato;

b) cópia das notas fiscais a fim de comprovar que o material já foi adquirido com preço
alcançado pela variação e com a finalidade de execução do contrato;

c) comprovante de medição realizada com preço a menor que a variação contida na alínea
"a", demonstrando que o respectivo serviço ou obra já foi executado;

d) o pedido de revisão deve explicitar minuciosamente o impacto econômico-financeiro
sofrido por cada insumo pleiteado, com suas causas e consequências sobre o contrato, bem como
esclarecendo que tal impacto é superior ao índice especifico ou setorial previsto no contrato, adicionado
ao critério definido na alínea "a";

e) as empresas requerentes deverão encaminhar suas planilhas em arquivo eletrônico
editável.
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14.2.4.1. No caso de deferimento do pedido de revisão, o contratado só fará jus ao valor que
exceder o percentual de risco assumido na contratação.

14.2.4.2. Reconhecendo direito à revisão, decorrente do desequilíbrio contratual, será
lavrado Termo de Aditivo, no qual deverá ser especificado o item em relação ao qual foi reconhecido o
direito e o percentual de revisão, bem como o valor global atualizado do Contrato.

14.2.4.3. A revisão por eventual desequilíbrio contratual será concedida apenas uma vez por
medição.

I -  No caso de processo de execução de obras, o contratado poderá apresentar o pedido de
revisão junto com os documentos de medição. A avaliação do pedido de revisão pela Administração não
poderá ensejar no retardamento da liquidação e pagamento da despesa. Eventual deferimento do
pedido de revisão poderá ser pago após adequada instrução do processo.

II - No caso de obras, quando a contratada solicitar revisão dos preços contratados, deverá
realizar o pedido referente aos itens da medição.

14.2.4.4. A elevação dos preços de alguns produtos e/ou insumos, motivada por mercados
suscetíveis às variações climáticas, entressafra, alta de matéria prima, etc., (fatores sazonais) não
constitui fato superveniente capaz de alterar o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, por
tratarem de fatores previsíveis, portanto já considerados na elaboração do preço proposto.

14.2.5. O pedido será analisado pelo fiscal do contrato, que deverá produzir relatório
circunstanciado, demonstrando, especialmente, a regularidade e adequação do pedido de reequilíbrio,
demonstrando, inclusive a compatibilidade dos preços atuais dos insumos reclamados com os de
mercado.

14.2.6. Devem ser utilizados como critérios de análise - a serem observados pelo fiscal - os
preços das Tabelas Referenciais ou a Pesquisas de Preços no mercado regional, sendo que, nesse caso, as
propostas de preços devem:

a) conter o CNPJ no papel timbrado do fornecedor;
b) conter itens com as mesmas especificações do Contrato objeto do procedimento de

reequilíbrio econômico-financeiro;
c) a variação entre a média obtida para cada item a ser revisado com base nas propostas

advindas da pesquisa de mercado e os preços pesquisados considerados individualmente não podem
apresentar desvio superior a 15%, para mais ou para menos.

14.2.7. O relatório circunstanciado deverá contemplar os valores praticados durante toda a
execução contratual, saldo remanescente, medições e termos aditivos, se houver.
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14.2.8. Na análise do pedido de revisão devem ser consideradas todas as majorações para
reequilíbrio eventualmente já concedidas, mesmo que em processos de repactuação ou reajuste.

14.2.9. Não será concedida a revisão quando:

a) Ausente a elevação de encargos alegada pela parte interessada;

b) O evento imputado como causa de desequilíbrio houver ocorrido antes da formulação da
proposta definiOva ou após a finalização da vigência do Contrato;

c) Ausente o nexo de casualidade entre o evento ocorrido e a majoração dos encargos
atribuídos à parte interessada;

d) A parte interessada houver incorrido em culpa pela majoração de seus próprios encargos,
incluindo-se, nesse âmbito, a previsibilidade da ocorrência do evento;

e) Houver alteração do regime jurídico-tributário da CONTRATADA, ressalvada a hipótese de
superveniente determinação legal.

14.2.10. A criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos, quando ocorridas após a
data de apresentação da proposta definitiva e desde que acarretem comprovada repercussão no
equilíbrio econômico-financeiro deste Contrato, implicarão a revisão de preços para mais ou para
menos, adotandose a alíquota prevista na lei respectiva.

15. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

15.1 RECEBIMENTO DO OBJETO

Os serviços serão recebidos provisoriamente,  no prazo de até 15 úteis,  pelos fiscais de
contrato, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter
técnico e administrativo.

O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser
paga.

O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências.

Para efeito de recebimento provisório, ao final do período de faturamento, o fiscal do
contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores
previstos.
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O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser
apontadas no Recebimento Provisório.

Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

Os serviços serão recebidos definitivamente, por servidor ou comissão designada pela
autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente
aceitação,  mediante Termo de Recebimento, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de
observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, que deverá ser
de até 08 (oito) dias após o atesto do recebimento provisório.

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do  art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto,
para efeito de liquidação e pagamento.

Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

15.2. LIQUIDAÇÃO

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez)
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção.

Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato ou nota de empenho e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato ou entrega do objeto;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da
situação, sem ônus ao contratante;

A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF
ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou
à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público,
bem como ocorrências impeditivas indiretas.

Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério do contratante.

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.  

15.3 PRAZO E FORMA DE PAGAMENTO

O prazo para pagamento será de 30 (trinta) dias corridos a partir da entrega da nota fiscal. O
pagamento será através de ordem bancária e depósito em conta corrente indicada pelo Contratada, à
vista da fatura/nota fiscal por ele apresentada, devidamente certificada, sendo efetuada a retenção na
fonte dos tributos e contribuições elencadas nas disposições determinadas pelos órgãos fiscais e
fazendários, em conformidade com as legislações e instruções normativas vigentes, observada ainda a
ordem cronológica de sua exigibilidade.

O pagamento será efetuado de acordo com o cronograma físico-financeiro, contados a partir
da apresentação da fatura/nota fiscal.

Deve acompanhar a fatura toda a documentação necessária à comprovação de que a
CONTRATADA se mantém regular em todas as condições previstas para habilitação no certame.

O pagamento somente será efetuado se houver o aceite/certificação da Comissão de
Recebimento na fatura/nota fiscal se a fatura/nota fiscal não for apresentada ou for apresentada em
desacordo ao contratado, com irregularidades ou ainda se a documentação da empresa estiver irregular,
o prazo para o pagamento será interrompido até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras
necessárias à sua regularização formal, não implicando qualquer ônus para a Prefeitura.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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Saneadas as irregularidades, o prazo de pagamento será contado do início a partir da data de
protocolo da comunicação escrita da regularização das falhas e omissões pela CONTRATADA. Tudo em
conformidade com que dispõe sobre a Ordem Cronológica de Pagamentos, no âmbito do Departamento
Financeiro da Prefeitura Municipal de Jaru/RO.

Considerar-se-á como sendo a data do pagamento a data de emissão da ordem bancária.
A nota fiscal ou nota fiscal-fatura deverá ser entregue na sede do CONTRATANTE, aos

cuidados do fiscal do contrato.
As propostas apresentadas devem observar o princípio da anualidade estabelecido pela Lei

nº 10.192, de 14.2.2001.

16. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de
licitação, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO, e a forma de adjudicação será POR
LOTE.

17. DA RESCISÃO CONTRATUAL

A inexecução total ou parcial do contrato ensejará sua extinção, conforme disposto nos
artigos 137, 138 e 139 da Lei 14.133/21 e suas alterações posteriores. Nos casos de extinção contratual
serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e ampla defesa.

Na ocorrência de rescisão unilateral, nenhum ônus recairá sobre a CONTRATANTE, em
virtude desta decisão, salvo os casos previstos na Lei 14.133/21.

18. DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS

Portanto, inobstante o interesse na contratação do serviço, após a análise da Assessoria
Jurídica quanto à legalidade da contratação pretendida considerando a necessidade evidenciada, todavia
a efetivação da contratação se dará posterior a verificação da legalidade do ato nos termos da
Lei 14.133/21.

Jaru/RO, 23 de abril de 2025.

JAINE CORDEIRO BARBOZA
Secretária Municipal de Saúde
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